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RESUMO 

 

Analisa a trajetória da biblioteca escolar no Brasil e, mais particularmente, na Rede Pública de 
Ensino do Município de João Pessoa, no período de 1997 a 2012. Num primeiro momento, 
traça a evolução do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), tentando apontar suas 
consequências na vida das bibliotecas escolares brasileiras e, num segundo momento, resgata 
o desenvolvimento dessas unidades no âmbito local. Do ponto de vista metodológico, revisa 
estudos e pesquisas acerca da biblioteca escolar, do PNBE e das bibliotecas escolares 
municipais, além de efetuar a análise de documentos oficiais e de instituições representativas 
da sociedade. Constata como principal resultado que, apesar dos avanços provocados pelo 
PNBE em termos de distribuição de livros, as bibliotecas escolares no país e na capital 
paraibana não melhoraram tão significativamente suas condições de infraestrutura e de 
pessoal qualificado. Conclui que a evolução das bibliotecas na rede pública de ensino de João 
Pessoa é marcada muito mais por retrocessos do que avanços. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Biblioteca escolar, Rede Pública Municipal de Ensino, João Pessoa. 



 

 

ABSTRACT 

 

Analyzes the history of the school library in Brazil and, more particularly, in the Public 
School in the city of João Pessoa, in the period 1997 to 2012. At first, traces the evolution of 
the Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), trying to point out its consequences in 
the lives of Brazilian school libraries and, subsequently, rescues the development of these 
units at the local level. From the methodological point of view, review studies and research 
about the school library, the PNBE municipal and school libraries, and perform the analysis of 
official documents and representative institutions of society. Notes main result is that despite 
the advances brought about by PNBE in terms of distribution of books, school libraries in the 
country and the capital of Paraiba is not so significantly improved their conditions of 
infrastructure and qualified staff. Conclude that the evolution of libraries in public schools in 
João Pessoa is marked by more setbacks than advances. 
 

KEYWORDS: School library, Municipal Public Education Network, João Pessoa. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

  

A biblioteca escolar, além da função educativa que desempenha, exerce papel 

importante na formação cultural e intelectual ampla do indivíduo. O uso da biblioteca para a 

pesquisa possibilita o encontro com fontes variadas de informações, permitindo ao estudante 

aprender a aprender, buscando, avaliando e selecionando conhecimento do seu interesse 

(GUIMARÃES, 2009).  

Parte-se do pressuposto, por isso mesmo, de que para se configurar como tal a 

biblioteca escolar é aquela que atende, essencialmente, aos seguintes indicadores, 

estabelecidos pelo documento Biblioteca Escolar como Espaço de Produção do 

Conhecimento: Parâmetros para Bibliotecas Escolares Brasileiras: 

 
• conta com espaço físico exclusivo, suficiente para acomodar: 
   • o acervo; 
   • os ambientes para serviços e atividades para usuários; 
   • os serviços técnicos e administrativos. 
• possui materiais informacionais variados, que atendam aos interesses e 
necessidades dos usuários; 
• tem acervo organizado de acordo com normas bibliográficas padronizadas, 
permitindo que os materiais sejam encontrados com facilidade e rapidez; 
• fornece acesso a informações digitais (internet); 
• funciona como espaço de aprendizagem; 
• é administrada por bibliotecário qualificado, apoiado por equipe adequada 
em quantidade e qualificação para fornecer serviços à comunidade escolar 
(UNIVERSIDADE, 2010, p. 9)1. 

  

 

Munidas de acervos de qualidade e organizados por profissionais capacitados, sem 

dúvida, as bibliotecas escolares poderão contribuir de forma decisiva para uma educação 

básica eficiente. Embora faça parte das políticas educacionais de cada governo, a biblioteca 

escolar brasileira entretanto continua enfrentando inúmeras dificuldades. “Confirma-se, 

portanto, o pressuposto de que o discurso positivo sobre a biblioteca escolar não saiu do 

papel, revelando que ela não é, na prática, reconhecida como dispositivo importante no 

processo de aprendizagem.” (CAMPELLO et al., 2011, p. 106) 

                                                 

1 Os Parâmetros constituem, como contribuição inclusive de organizações da sociedade, um instrumento de 
fundamental importância a todas as instâncias que atuam na área de políticas de desenvolvimento da biblioteca 
escolar no país (vide extrato do documento em Anexo A). 
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Motivam o presente trabalho dois fatos importantes. O primeiro diz respeito à 

oportunidade apresentada de atualizar uma discussão efetuada há quinze anos, quando se 

realizou um dos primeiros diagnósticos acerca dos sérios problemas enfrentados pelas 

bibliotecas/salas de leitura das escolas municipais de João Pessoa (LACERDA, 1997b). O 

segundo refere-se à possibilidade de transformar o trabalho de conclusão do Curso de 

Especialização em Gestão Pública Municipal em um estudo aplicado à realidade local, 

contribuindo de alguma maneira para repensar criticamente as políticas desenvolvidas pelo 

município no campo da educação e da cultura. 

Nesse sentido, o trabalho ora apresentado visa analisar a trajetória da biblioteca 

escolar no Brasil e, especialmente, no município de João Pessoa. Mais especificamente, 

busca-se realizar por um lado a retrospectiva da evolução do Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNBE) que representa, em termos de alcance, acervos distribuídos e recursos 

investidos, o que se tem de mais representativo em termos de política pública na área2. Por 

outro, tenta-se resgatar os avanços ocorridos diretamente na vida das bibliotecas escolares, 

sejam como consequência do impacto do PNBE sejam por iniciativa do próprio Poder Público 

Municipal. 

Dois procedimentos destacaram-se do ponto de vista metodológico. Embora não tenha 

sido feita uma revisão de literatura exaustiva, o levantamento de um conjunto de estudos e 

pesquisas acerca da biblioteca escolar em geral, do PNBE e das bibliotecas escolares 

municipais contribuiu para a atualização dos dados e a ampliação das discussões em torno 

destes. Somou-se a isso a análise de uma série de documentos oficiais e de instituições 

representativas da sociedade que se apresentou fundamental à revisão das políticas públicas 

nacionais e locais no campo da biblioteca escolar. 

O trabalho aqui apresentado, enfim, estrutura-se em quatro tópicos. No primeiro 

tópico, faz-se uma discussão destinada a recuperar a trajetória histórica do Programa Nacional 

Biblioteca da Escola (PNBE), destacando seu alcance, sobretudo, a partir de dados relativos à 

distribuição dos acervos nas escolas. No segundo, a preocupação se volta para os diagnósticos 

                                                 

2 “O programa divide-se em três ações: avaliação e distribuição de obras literárias, cujos acervos literários são 
compostos por textos em prosa (novelas, contos, crônica, memórias, biografias e teatro), em verso (poemas, 
cantigas, parlendas, adivinhas), livros de imagens e livros de história em quadrinhos; o PNBE Periódicos, que 
avalia e distribui periódicos de conteúdo didático e metodológico para as escolas da educação infantil, ensino 
fundamental e médio e o PNBE do Professor, que tem por objetivo  apoiar  a prática pedagógica dos professores 
da educação básica e também da Educação de Jovens e Adultos por meio da avaliação e distribuição de obras de 
cunho teórico e metodológico.” (BRASIL, 2012d) 
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que avaliam a eficiência e eficácia do PNBE, com base em pesquisas oficiais e não oficiais 

realizadas em várias regiões do país. 

No terceiro tópico, a ênfase recai sobre os avanços e retrocessos das bibliotecas 

escolares de João Pessoa nas duas últimas décadas, tomando como referência pesquisas 

realizadas em nível local. O quarto tópico apresenta algumas considerações finais que 

reforçam pontos importantes do trabalho e que chamam atenção para a necessidade, cada vez 

mais urgente, de melhoria das condições de funcionamento das bibliotecas escolares 

brasileiras. 
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2 O PROGRAMA NACIONAL BIBLIOTECA DA ESCOLA 

 

 

O Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) marcou, definitivamente, uma 

política de gestão das bibliotecas escolares em todo o país. Instituído em 1997 pelo Ministério 

da Educação (MEC), o PNBE tem distribuído acervos às bibliotecas, professores e alunos das 

escolas públicas do ensino fundamental, com o objetivo de desenvolver uma política de 

formação de leitores. 

 
Ao longo de várias décadas, a atuação do Ministério da Educação no campo 
do livro de circulação escolar dirigiu-se, preferencialmente, ao segmento de 
livros didáticos. As primeiras ações voltadas para a biblioteca escolar e para 
o incentivo à leitura e à formação de leitores, como o Programa Salas de 
Leitura, tiveram início nos anos 80 e se caracterizaram pelo atendimento 
assistemático e restrito a escolas com determinadas faixas de matrícula, 
definidas previamente a cada ano de atendimento (BRASIL, 2006, p. 9). 
 

  

A distribuição dos acervos do PNBE foi realizada, ao longo dos anos, de forma 

alternada. Enquanto as escolas de educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental e 

educação de jovens e adultos são contempladas em um determinado ano, no seguinte o 

programa se destina aos anos finais do ensino fundamental e ensino médio. “Hoje, o programa 

atende de forma universal e gratuita todas as escolas públicas de educação básica cadastradas 

no Censo Escolar.” (2012d)   

Acervos diversificados compuseram, anualmente, o PNBE. Em 1998, o programa 

distribuiu 20 mil acervos para quase 17 milhões de alunos de 20 mil escolas de 1ª a 8ª séries 

com mais de 500 estudantes. Já, em 1999, foram distribuídos 36 mil acervos, beneficiando 

mais de 10 milhões de estudantes de 1ª a 4ª séries de 36 mil escolas com mais de 150 

estudantes. Em 2000, o PNBE direcionou a distribuição de acervos aos professores de 30.700 

escolas.  

Em 2001, o programa suspendeu a distribuição de acervos coletivos para as bibliotecas 

escolares e se voltou para a distribuição de 12 mil coleções para estudantes de 4ª e 5ª séries de 

quase 140 mil escolas. Em 2002, mais uma vez, os alunos da 4ª série foram contemplados, 

desta feita, com acervo de uso individual, intitulado de Literatura em Minha Casa, 

distribuindo 4.200.500 coleções a 3.500 estudantes em 70 mil escolas.  
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Em 2003, o Literatura em Minha Casa foi estendido, atendendo a quase 3.500.000 

estudantes de 4ª série em quase 125 mil escolas, com 4.062.000 coleções, e quase três milhões 

de alunos da 8ª série de quase 35.700 escolas, com 3.745.000 coleções (BRASIL, 2008). 

 
Ao optar por uma ação dessa natureza, deixou-se, como conseqüência, de 
investir no acervo coletivo, debilitando a biblioteca como espaço próprio de 
organização e disponibilização de materiais diversificados - de obras de 
referência a periódicos; de livros de literatura a obras de não-ficção; de 
mapas a novas tecnologias - lugar em que se promove a sociabilidade, mas 
principalmente a democratização do conhecimento (BRASIL, 2006, p. 12). 

 

 
       TABELA 1 - DADOS DO PNBE NO BRASIL - 1998-2005 

 
       FONTE: Facsímile de tabela (MONTUANI, 2009, p. 52) 
 
 
 

A partir de 2005, o MEC retomou a distribuição de acervos às bibliotecas escolares. 

Nesse mesmo período, o Censo Escolar registrou que menos de 20% das 143.600 escolas 

públicas de ensino fundamental no país possuíam biblioteca (BRASIL, 2006). O desafio, 

então, foi ampliar a distribuição dos acervos do PNBE, beneficiando todas as escolas públicas 

brasileiras que mantinham de 1ª a 4ª séries, com no mínimo vinte títulos diferentes.  

Em 2006, foram distribuídos 75 títulos de literatura a quase 47 mil escolas públicas da 

5ª a 8ª séries. Entre 2007 e 2009, o programa passou a atender às escolas de educação infantil, 

do 6º ao 9º ano e de ensino médio de todo o país, distribuindo até 300 títulos àquelas acima de 

500 estudantes.  
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      TABELA 2 - DADOS DO PNBE/2008 POR ESTADOS DA FEDERAÇÃO 

 
      FONTE: Facsímile de tabela (BRASIL, 2012c) 
 

 

Além dos estabelecimentos de ensino infantil, fundamental e médio, em 2010, foram 

contempladas quase 40 mil escolas de educação de jovens e adultos e distribuídas obras de 

literatura para estudantes com necessidades especiais. No mesmo ano, visando divulgar a 

reforma ortográfica entre alunos e professores, foram distribuídos “204.220 exemplares do 

Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP), desenvolvido pela Academia 

Brasileira de Letras, beneficiando 137.968 escolas.” (BRASIL, 2012d) 

Em 2011, o PNBE direcionou os acervos aos 20 milhões de alunos dos anos finais do 

ensino fundamental e médio, distribuindo 5,5 milhões de livros ou mais de 112 mil acervos. 

Somou-se a isso 11,5 milhões de periódicos distribuídos a mais de 140 mil escolas. O 

investimento em livros e periódicos totalizou R$ 100 milhões. 

No ano de 2012, os acervos estão sendo distribuídos às escolas públicas de educação 

infantil, dos anos iniciais do ensino fundamental e de educação de jovens e adultos. Os 

estabelecimentos deverão receber, ainda, 15 milhões de exemplares de 11 títulos de 

periódicos, destinados à formação e atualização dos professores e profissionais de educação. 
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A democratização do acesso às fontes de informação; o fomento à leitura e à 
formação de alunos e professores leitores; e o apoio à atualização e ao 
desenvolvimento profissional do professor são os principais objetivos do 
Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). Por meio da distribuição 
de acervos de obras de literatura, de pesquisa e de referência e outros 
materiais relativos ao currículo nas áreas de conhecimento da educação 
básica, o governo federal apóia o cidadão no exercício da reflexão, da 
criatividade e da crítica (BRASIL, 2012a). 

 

      TABELA 3 - DADOS DO PNBE NO PAÍS – 2005-2012 

 
   

      FONTE: Facsímile de tabela (BRASIL, 2012b) 



 18 

 

3 DIAGNÓSTICOS SOBRE O PNBE NO PAÍS 

 

 

Em 2002, o Tribunal de Contas da União (TCU) realizou auditoria com o objetivo de 

avaliar a distribuição de acervos bibliográficos para as escolas de ensino fundamental pelo 

PNBE. A Avaliação do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE (BRASIL, 2002) 

investigou se, de fato, estaria havendo a utilização efetiva dos livros e como estava sendo 

operacionalizado o seu uso no cotidiano das atividades escolares. Além de serem aplicados 

questionários a mais de 400 escolas no país, foram visitados 60 estabelecimentos de ensino 

dos estados do Tocantins, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Goiás e o 

Distrito Federal que representaram as cinco regiões geográficas brasileiras. 

 Constatou-se que o MEC não dispunha de informações acerca de como os acervos 

distribuídos pelo PNBE estavam sendo utilizados. O programa não monitorava nem avaliava 

a distribuição dos livros, não era bem divulgado e era desconhecido por boa parte de 

professores e diretores das escolas. Dados do Censo Escolar de 2000 apontavam, inclusive, 

que menos de um terço das escolas que haviam recebido acervos do PNBE entre 1998 e 1999 

declaravam participar do programa.  

 

 
      GRÁFICO 1 - Distribuição percentual de escolas beneficiadas pelo PNBE por unidade  
                               da    Federação - 1998-1999  
       FONTE: Facsímile de gráfico (BRASIL, 2002, p. 12) 
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Observou-se, além disso, a falta de espaço para a guarda e utilização do material 

bibliográfico. Contrastando com as escolas beneficiadas pelo programa na região Sul, onde 

todos os estabelecimentos de ensino dispunham de bibliotecas ou salas de leitura, as do 

Nordeste constituíam aquelas que mais se ressentiam de bibliotecas escolares. Por último, 

ficou demonstrada a pouca integração existente entre as políticas nacionais, estaduais e 

municipais em relação aos livros paradidáticos. “Há diversas iniciativas, mesmo dentro do 

governo federal (TV Escola, Parâmetros em Ação), que poderiam estar articuladas com o 

PNBE para promover o aumento da sua efetividade.” (BRASIL, 2002, p. 11)3 

O Censo Escolar de 2004, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP), constatou por sua vez que um quarto das 210 mil escolas pesquisadas 

no país afirmava dispor de biblioteca. O maior número delas encontrava-se na região Sudeste, 

localizando-se a grande maioria na zona urbana. Além disso, destacava-se o fato de que 

apenas 25% das bibliotecas escolares eram gerenciadas por bibliotecários. 

 
[...] Sátyro e Soares (2007), em uma análise sobre a infra-estrutura das 
escolas brasileiras de ensino fundamental, apontam que a existência de 
bibliotecas nas escolas aumentou significativamente entre o período de 1997 
a 2005, pois os dados assinalam que de 157.891 escolas em 1997, o país 
chegou a 108.500 sem bibliotecas em 2005. Contudo, quando o estudo 
envolve a condição qualitativa da oferta de informação, as análises são 
pautadas unicamente sob o prisma da existência de móveis, equipamentos, 
total de obras didática, de literatura infantil, juvenil, dicionário, mapas, 
gramáticas além de estantes, armários, computadores entre outros itens. 
Diante o exposto, considerando que o período em análise abrange o tempo 
de existência do PNBE, é possível inferir que o aumento significativo 
ocorreu em função da distribuição de acervos, viabilizados através do 
Programa (SISTEMA, 2008, p. 15). 

 

                                                 

3 A Avaliação do TCU representa, na verdade, um documento oficial histórico sobre o PNBE que convem ser, 
regularmente, consultado (vide Anexo B). 



 20 

  
       TABELA 4 – BIBLIOTECAS POR REGIÃO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 2004 

 
       FONTE: Facsímile de tabela (SISTEMA, 2008, p. 14-15) 
 
 
 

Em 2005, o MEC realizou através da Secretaria de Educação Básica (SEB) a pesquisa 

Avaliação Diagnóstica do Programa Nacional Biblioteca da Escola, objetivando verificar 

como estavam sendo usados os acervos destinados às escolas e o impacto do PNBE na 

formação de leitores, partindo já de um dado preocupante: 
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Considerando os baixos resultados apresentados pelos alunos das escolas 
públicas do ensino fundamental em avaliações como o PISA e os dados 
críticos levantados pelo Sistema Nacional da Educação Básica – SAEB 
sobre os indicadores de desempenho em leitura das crianças ao final dos 
primeiros e dos últimos anos do ensino fundamental, constata-se que a 
distribuição de acervos às escolas, alunos e professores pelo PNBE vem 
cumprindo de forma tímida sua função de promover a inserção dos alunos na 
cultura letrada (BRASIL, 2008, p. 05). 

 

O diagnóstico do MEC selecionou 102 escolas nas capitais e 94 nos municípios num 

raio de até 100 quilômetros, perfazendo um total de 196 escolas, sendo 100 estaduais e 96 

municipais. A pesquisa abrangeu todas as regiões do país, totalizando oito estados: Pará na 

região Norte; Bahia, Ceará e Sergipe no Nordeste; Goiás no Centro-Oeste; Espírito Santo e 

Minas Gerais no Sudeste; e, Rio Grande do Sul, na região Sul.  

           
                TABELA 5 - ESCOLAS ENVOLVIDAS NA PESQUISA SOBRE O PNBE-2005  

 
                FONTE: Facsímile de tabela (BRASIL, 2008, p. 26) 
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Dados abrangentes e importantes sobre a realidade das bibliotecas escolares no país 

foram apontados4. O levantamento demonstrou o desconhecimento dos acervos do PNBE por 

parte de algumas escolas, diretores afastados por irregularidades, bibliotecas fechadas e ideias 

preconceituosas acerca da população pobre que não sabia cuidar dos livros.  

 
Pelo depoimento dos diretores, principalmente, pôde-se saber que os livros 
foram distribuídos, embora muitos tivessem dificuldade de precisar quais 
coleções receberam, as quantidades recebidas e as formas de distribuição. É 
visível, no trabalho de alguns gestores, a falta de controle quanto aos 
materiais recebidos. Registre-se que, em muitos casos, a alternância de 
poderes, tanto em nível estadual e municipal, quanto nas escolas, 
diretamente, afeta a continuidade das ações pedagógicas, não somente 
interrompendo projetos e fluxos de trabalho, como sonegando informações 
aos sucessores, o que imprime descontinuidade (BRASIL, 2008, p. 29). 

 
 
 A pesquisa tomou como base um universo de quase 150 mil escolas públicas de ensino 

fundamental, sendo dois terços na zona rural e um terço na zona urbana. Apesar da amplitude 

da rede, o número de bibliotecas atingia menos de 35 mil escolas, numa proporção de mais de 

50% na zona urbana contra apenas 6% na zona rural. 

 Na região Norte, a pesquisa abrangeu três municípios do Pará. A situação das 

bibliotecas escolares nas unidades de ensino era a seguinte: apenas 6% das escolas da rede 

pública no Estado dispunham de bibliotecas, todas elas concentradas na zona urbana. Em 

grande parte das escolas pesquisadas, o PNBE teve início entre 2002 e 2003. Menos da 

metade das escolas visitadas possuía espaço para biblioteca ou sala de leitura, muito embora 

algumas delas encontravam-se desativadas.  

A infraestrutura dos estabelecimentos de ensino dos municípios paraenses 

apresentava-se mais adequada, com “maior quantidade de bibliotecas e articulação mais direta 

com o órgão gestor, justificado pela proximidade das administrações municipais com suas 

redes, diversamente da situação da administração estadual em relação às suas escolas.” 

(BRASIL, 2008, p. 39) 

No Sudeste, a pesquisa abordou dois estados – Minas Gerais, envolvendo os 

municípios de Belo Horizonte, Betim e Contagem, e, Espírito Santo, com Vitória e Vila 

Velha. Menos da metade das escolas públicas da região dispunham de biblioteca, localizando-

                                                 

4 A Avaliação Diagnóstica configura outro documento oficial sobre o PNBE essencial à consulta (vide extrato 
em Anexo C) 
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se apenas 10% delas na zona rural. Como exemplificava o caso de Minas Gerais, outros 

fatores agravavam esse quadro: 

 
Um número nada desprezível de escolas contava com bibliotecas cujos 
ambientes se caracterizavam por serem espaços pequenos, inacessíveis, 
pouco ventilados, com ausência de mobiliário adequado. Quanto à 
disposição dos acervos, em muitos casos os livros estavam desorganizados, 
estocados em prateleiras ou simplesmente guardados em armários trancados 
com chave (BRASIL, 2008, p. 58). 

 

 Na região Sul, a pesquisa envolveu o Estado do Rio Grande do Sul, representado pela 

capital Porto Alegre e os municípios de Canoas e Viamão. Quase 60% das escolas públicas de 

ensino fundamental do Estado possuíam bibliotecas, em sua maioria, localizadas na zona 

urbana. Chama atenção o fato de que, enquanto Viamão possuía pouco mais de 60% de 

escolas com bibliotecas, Porto Alegre dispunha de mais de 90% e Canoas quase 100%. 

 
Canoas se apresentou como um “município leitor”, defendendo esta postura, 
e realizando uma Feira do Livro municipal, da qual todas as escolas 
participavam. Nos últimos anos, a ideia de feira de livros ampliou-se para 
Feira dos bairros. A cada mês a prefeitura elegia um bairro onde esta se 
realizava. Em geral, o evento tinha lugar perto de uma escola, não 
importando se da rede estadual ou municipal, apesar de a Feira ser uma 
iniciativa da prefeitura (BRASIL, 2008, p. 68). 
 

 

 No Centro-Oeste, a pesquisa tomou como base o Estado de Goiás, envolvendo a 

capital Goiânia e o município de Anápolis. Um terço apenas das escolas públicas de ensino 

fundamental dispunham de bibliotecas, 11% delas apenas instaladas na zona rural. Além de 

desconhecimento, foram várias as dificuldades encontradas para identificar e localizar os 

acervos distribuídos pelo PNBE às escolas pesquisadas. Em muitos casos, os livros ficavam 

dispostos na secretaria da escola ou na sala dos professores. 

Por último, na região Nordeste, os estados contemplados pela pesquisa foram Ceará, 

Bahia e Sergipe, envolvendo, respectivamente, as capitais Fortaleza, Salvador e Aracaju e os 

municípios de Caucaia, Camaçari e Lagarto. Menos de 10% das escolas públicas de ensino 

fundamental dispunha de biblioteca, a maioria na zona urbana. Sintomático, neste sentido, é a 

constatação de que o PNBE era desconhecido por boa parte dos professores e diretores de 

escolas e alguns deles não tinham noção da própria importância da biblioteca. No caso de 

Sergipe, não somente os estudantes, mas os próprios pais apresentavam total 

desconhecimento em relação ao programa, existindo apenas “uma ideia vaga” de que os livros 

eram distribuídos pelo governo. 
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A avaliação da SEB/MEC, enfim, foi de grade importância para se obter informações 

concretas acerca do impacto do PNBE no cotidiano das escolas e bibliotecas escolares. 

Notadamente porque professores, gestores e alunos desconheciam questões fundamentais, a 

exemplo de quem financiava e os resultados do programa. Constatação importante, também, é 

que as escolas, os profissionais da educação, os estudantes e a comunidade em geral ainda não 

haviam despertado uma consciência acerca das finalidades e do papel social da biblioteca 

escolar. 

 
Entrevistas com diretores, grupos focais com professores e com estudantes, 
observações de espaços e de práticas permitiram reafirmar a necessidade de 
políticas públicas de incentivo à leitura e à formação de leitores e de 
escritores, atuando em duas frentes básicas: uma delas, diretamente nas 
escolas, fazendo chegar programas que muitas vezes passam ao largo das 
possibilidades e alcances de outras esferas de poder, não apenas do ponto de 
vista financeiro, mas programas com forte caráter pedagógico e formador, 
que produza possibilidades de novas políticas locais e gestores mais 
comprometidos com esses programas; a outra, ajudando a fundar e a manter 
salas e bibliotecas para um público mais amplo e não apenas para pessoas 
que estão nos bancos escolares, consolidando o direito a uma condição 
cidadã, de acesso à cultura letrada e a bens culturais dela decorrentes, 
independente da condição socioeconômica (BRASIL, 2008, p. 126-127). 

 
  
 Consequência da Avaliação Diagnóstica do Programa Nacional Biblioteca da Escola, 

em 2005, a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação realizou dez seminários 

regionais para discutir sobre a instituição de uma política de formação de leitores como 

condição básica para a democratização de fontes de informação a estudantes e professores. 

Conforme o documento-proposta Por uma Política de Formação de Leitores, elaborado pela 

SEB/MEC como resultado dos seminários realizados, apesar dos avanços persistia a 

preocupação em “reverter a tendência histórica de restrição do acesso aos livros e à leitura, 

como bem cultural privilegiado, a limitadas parcelas da população.” (BRASIL, 2006, p.9) 

 Há três anos, Montuani (2009) publicou pesquisa sobre o impacto do PNBE/2005 na 

rede municipal de ensino de Belo Horizonte. A partir de entrevistas com auxiliares de 

biblioteca, alunos e professores de 181 escolas, o estudo concluiu que a maioria afirmava ter 

conhecimento sobre o PNBE, embora estivesse se referindo apenas ao mínimo de informação 

acerca da chegada dos livros às bibliotecas.  

Em todo caso, aspectos positivos foram encontrados, destacando-se a oportunidade de 

democratizar o acesso ao livro literário e à leitura às populações de baixa renda, como 

também a disponibilização de acervos diversos e de qualidade nas estantes de quase a 

totalidade das bibliotecas. 
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Sabendo que muitas pesquisas denunciaram o mau uso das coleções 
enviadas pelas edições do programa Literatura em Minha Casa –, como a 
não distribuição para os alunos, a permanência dos livros nas bibliotecas, a 
distribuição para alunos de forma errônea (desfazendo-se as coleções), 
dentre outras situações –, entendemos a importância da constatação desta 
pesquisa de que os livros enviados por essa edição do PNBE foram 
disponibilizados da maneira como concebido na proposta do Programa 
(MONTUANI, 2009, p. 126). 

 

Levando em consideração pesquisas realizadas entre 1998 e 2008, em João Pessoa, 

São Carlos (SP), Londrina (PR), Brasília, Manaus, Belo Horizonte e Ribeirão Preto (SP), o 

documento Projeto Mobilizador: Biblioteca Escolar: Construção de uma Rede de Informação 

para o Ensino Público, elaborado pelo Sistema CFB/CRBs (Conselho Federal de 

Biblioteconomia/Conselhos Regionais de Biblioteconomia), corroborava com tal 

preocupação, chamando atenção para um quadro de bibliotecas em expansão, porém, sem 

atender a padrões de qualidade. 

Independentemente das ações desencadeadas pelo PNBE e das críticas a ele 
efetuadas, alguns diagnósticos existentes sobre a biblioteca escolar brasileira 
apontam para o fato de que, na realidade, enquanto espaço físico e acervo, 
elas existem em quantidade, mas não em qualidade. Destacam ainda que os 
serviços oferecidos, além de precários, são marcados por improvisações, 
inexistência de pessoal qualificado, falta de sistematização e continuidade de 
suas ofertas, mesmo em termos de circulação (SISTEMA, 2008, p. 18)5. 

 
 Como resultado do Projeto Mobilizador, em parceria com o Grupo de Estudos em 

Biblioteca Escolar (GEBE) da Escola de Ciência da Informação da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG), em outubro de 2010 o CFB divulgou o documento Biblioteca Escolar 

como Espaço de Produção do Conhecimento: Parâmetros para Bibliotecas Escolares 

Brasileiras.  

Além de estabelecer indicadores básicos (espaço físico, acervo, computadores com 

acesso à internet, organização do acervo, serviços, atividades e recursos humanos) para a 

criação, reformulação, acompanhamento e avaliação das bibliotecas e, em última instância, 

servir de horizonte para as escolas, a publicação tinha como preocupação constituir: “Um 

instrumento de avaliação e planejamento que amplia os indicadores acima mencionados, 

permitindo que a escola analise e avalie detalhadamente sua biblioteca, e trace metas e prazos 

para seu aperfeiçoamento.” (UNIVERSIDADE, 2010, p. 10) 

                                                 

5 Além de ser de iniciativa de organizações da sociedade, o Projeto Mobilizador tem o mérito de não somente 
efetuar uma revisão diagnóstica, como também apresentar uma nova proposta de biblioteca escolar no âmbito da 
rede pública de ensino, devendo servir de material de consulta permanente (vide extrato em Anexo D). 



 26 

O objetivo principal dos padrões é apoiar as escolas no processo de 
implementação da Lei nº 12244. Levando-se em consideração que a referida 
lei aborda apenas genericamente o conceito de biblioteca escolar e que seu 
único indicador numérico é a quantidade de títulos que deve compor o 
acervo � um para cada aluno matriculado � os padrões visam a 
complementar a lei e contribuir para que cada comunidade escolar possa 
estabelecer concretamente o perfil da biblioteca de sua escola. 
Em um nível mais amplo, os padrões permitem estudos comparativos que 
apóiem políticas públicas que visem a melhoria da qualidade da educação 
que é hoje demandada pela sociedade brasileira [...], considerando-se que 
boas bibliotecas escolares constituem elementos que influenciam 
positivamente o ensino básico. Os padrões contribuirão para que o processo 
de universalização das bibliotecas nas escolas do país se dê com qualidade, 
ou seja, para que cada escola conte com uma biblioteca de verdade 
(CAMPELLO et al., 2011, p.110). 
 

Sancionada pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva em 24 de maio de 2010, a Lei 

12.244 marcaria um importante avanço para a universalização das bibliotecas escolares. 

Primeiro porque forçava os estabelecimentos de ensino a manterem suas bibliotecas, segundo 

porque vinha estabelecer um prazo para o seu cumprimento. 

Art. 1º As instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de 
ensino do País contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei.  
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar a coleção de 
livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer 
suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura. 
Parágrafo único. Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no 
mínimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo 
sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo conforme sua 
realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, 
organização e funcionamento das bibliotecas escolares. 
Art. 3º Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços 
progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos 
previstos nesta Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, 
respeitada a profissão de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis nos 4.084, de 
30 de junho de 1962, e 9.674, de 25 de junho de 1998.6 

  

Ao mesmo tempo em que torna obrigatória, a Lei 12.244 entretanto permite aos 

sistemas de ensino adiarem por mais uma década a implantação de bibliotecas. Considerando, 

em particular, a rede pública municipal, isso significa que toda uma geração de estudantes 

poderá ter que esperar completar o ensino fundamental para dispor de uma biblioteca em 

padrões adequados. O que só faz aumentar uma dívida social que ajuda a explicar porque, 

apesar dos avanços em outros setores, o município de João Pessoa durante longos anos 

negligenciou de suas escolas a contribuição importante das bibliotecas. 

                                                 

6 Vide a íntegra da Lei 12.244 em Anexo E. 
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4 BIBLIOTECAS ESCOLARES EM JOÃO PESSOA 

 

 

No segundo semestre de 1997, atendendo à solicitação da direção da Divisão de 

Ensino e do Núcleo de Apoio Didático da Secretaria de Educação e Cultura (SEDEC), a 

autora da presente monografia apresentou a Proposta de Trabalho para as Bibliotecas/Salas 

de Leitura das Escolas Municipais de João Pessoa (LACERDA, 1997a).  

Fundamentava tal proposição a Proposta Inicial de Organização do Trabalho da 

SEDEC, gestão 1997-2000, que enfatizava o seguinte: 

• a “criação de bibliotecas escolares” como uma das diretrizes preliminares objetivando a 

“melhoria da infraestrutura física, da política de apoio ao estudante e das condições 

pedagógicas do ensino municipal”; 

• o “estímulo ao desenvolvimento de experiências inovadoras de ensino da leitura, da 

escrita  e do cálculo” e o “estímulo à formação do hábito de leitura como instrumento de 

elaboração do pensamento e de acesso a bens simbólicos”, diretrizes preliminares por sua vez 

para a “socialização dos conteúdos escolares”. 

Como estratégia de ação, propôs-se desenvolver o levantamento das bibliotecas/salas 

de leitura das escolas do município, com o objetivo de avaliar as condições estruturais de cada 

unidade. A principal meta, naquele momento, era dinamizar as bibliotecas/salas de leitura 

existentes e definir diretrizes para a implantação de unidades nas escolas deficitárias. 

Quatro itens foram levados em consideração: a) existência e adequação do local; b) 

regularidade e qualidade do funcionamento; c) natureza e volume do acervo; e c) 

disponibilidade e qualificação do pessoal. A coleta dos dados foi realizada através de três 

procedimentos: por telefone, visitas às escolas e aplicação de entrevistas com diretores, 

professores, alunos e responsáveis pelas bibliotecas/salas de leitura. 

A pesquisa acabou sendo realizada em 10 escolas de ensino fundamental do município 

de João Pessoa, localizadas nos bairros de Mangabeira (três), Bancários (três), Cruz das 

Armas (duas) e centro da cidade (duas). 
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Lions Tambaú 

 

 A Escola Lions Tambaú atendia a mais de 400 alunos da então 1ª a 4ª séries. Somente 

quando concluída a reforma do prédio é que seria destinado um espaço para a biblioteca/sala 

de leitura. Os livros recebidos naquele ano ainda se encontravam encaixotados.  

 

Olívio Ribeiro Campos 

 

 Comportando mais de 900 alunos, a Escola Olívio Ribeiro Campos funcionava durante 

os três turnos da 1ª a 8ª séries. A biblioteca encontrava-se no serviço de orientação 

educacional, não havendo espaço nem estantes suficientes. O acervo de, aproximadamente, 

300 livros ficava guardado em um armário. A orientadora educacional fazia empréstimos de 

livros paradidáticos, durante o horário de expediente. A escola ressentia-se, no entanto, de um 

bibliotecário ou auxiliar de biblioteca para dar tratamento técnico ao acervo e orientação aos 

estudantes7. 

 

Analice Caldas 

 

 Aproximadamente 150 alunos cursavam desde o pré até a 4ª série na Escola Analice 

Caldas. Dispunha-se de uma pequena biblioteca, cujo acervo chegava a 170 volumes, entre 

livros didáticos e paradidáticos. Havia interesse em contar com uma pessoa para ser 

responsável pelo setor. Uma psicóloga, responsável pelos empréstimos, pretendia realizar um 

curso de auxiliar de biblioteca para prestar um melhor serviço8. 

 

                                                 

7 Dez anos depois, mesmo considerando que a Escola Olívio Ribeiro Campos contava “com uma infraestrutura 
adequada”, incluindo uma biblioteca e um laboratório de informática, Lima (2007, p. 125) não faz referência a 
nenhum profissional bibliotecário entre os 88 funcionários ali disponíveis, chegando a um resultado sintomático, 
em estudo realizado acerca da Biblioteca Digital Paulo Freire: “As [onze] professoras participantes da pesquisa 
apresentam um perfil positivo, pois têm formação acadêmica adequada e vasta experiência de sala de aula. É 
importante destacar que a maioria delas não conhecia e nunca havia acessado e usado a BDPF, o que demonstra 
um desconhecimento desse dispositivo informacional.”  
8 A situação enfrentada pela biblioteca da Escola Analice Caldas, conforme indicam duas notícias, não teria se 
alterado tanto desde 1997. “Pelo menos cem alunos da Escola Municipal Analice Caldas, no bairro de Jaguaribe, 
vão participar, na tarde de hoje, de uma série de atividades cuja finalidade é aproximá-las ainda mais dos livros, 
despertando o interesse pela literatura infantil. A iniciativa, conforme informações da assessoria de imprensa da 
entidade, é do Serviço Social do Comércio, através do projeto Livro Sesc em Ação.” (COSTA, 2009) 
“Finalmente voltamos para o prédio da nossa escola, depois de um período longo de reforma. A escola foi 
reformada, agora contamos com seis salas de aula, um laboratório de ciência, um refeitório, biblioteca e 
banheiros novos e acessíveis.” (ESCOLA, 2012) 
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Virgínius da Gama e Melo 

 

 Na Escola Virgínius da Gama e Melo, havia sido reservada uma sala de aula para 

funcionar a biblioteca. O acervo encontrava-se em uma estante de madeira afixada na parede. 

Os livros paradidáticos recebidos, também, ainda não haviam saído das caixas. Não existia 

responsável pelo setor, muito embora dois funcionários colocavam-se à disposição de 

colaborar para o seu funcionamento9. 

 

David Trindade 

 

 A Escola David Trindade funcionava nos três turnos, da pré-escola à 8ª série, 

atendendo a 1.400 alunos. Parte de uma sala de aula dava lugar à biblioteca que possuía uma 

infreestrutura (estantes, carteiras, arquivo), mas funcionava apenas no turno da noite, quando 

um professor se encarregava de orientar os alunos. O acervo era composto por cerca de 300 

livros, porém, além de alguns ficarem guardados em um armário, outros estavam ainda 

encaixotados, não sendo possível o acesso aos mesmos.  

 

Ana Cristina Rolim Machado  

 

Funcionando nos três turnos, a Escola Ana Cristina Rolim Machado atendia a 350 

alunos que cursavam desde a pré-escola à 8ª série. A Biblioteca resumia-se a uma pequena 

sala, sem estrutura para funcionar nem funcionário encarregado. Os livros didáticos ficavam 

no Setor de Arquivo e, esporadicamente, fazia-se empréstimo do acervo de 150 títulos 

paradidáticos. Durante o ano de 1997, a escola não recebeu novos livros10.  

                                                 

9 Uma década depois, segundo matéria da TV Cabo Branco de João Pessoa, a sala de leitura da Escola Virgínius 
da Gama e Melo teria se transformado, com a inauguração da Biblioteca Flávio Tavares. Resultado da doação de 
mais de 1000 títulos por parte do Programa de Incentivo à Leitura, criado pela organização não governamental 
Dê um Livro e Espalhe Sabedoria que já teria ajudado a implantar mais de 60 bibliotecas e distribuído 180 mil 
títulos a bibliotecas, escolas públicas e comunidades carentes (BIBLIOTECA, 2007). 
10 A Direção (2011) da Escola Ana Cristina Rolim Machado publicou, em outubro passado, a seguinte postagem, 
ilustrada por uma bateria de fotografias que chamam atenção para uma sala onde se observa, ao fundo, algumas 
estantes, com uma porção de livros disponibilizados: “Biblioteca realiza concurso de leitura e da prêmio para os 
alunos que se destacam na leitura. Profª. Graça de parabéns”. 
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Aníbal Moura  

 

Além da pré-escola à 4ª série, a Escola Aníbal Moura oferecia o ensino supletivo, 

comportando um total de 390 alunos matriculados. Com um acervo de, aproximadamente, 

300 livros, a biblioteca permanecia aberta durante os três turnos. Apesar da demanda ser 

pouca, fazia cadastro de usuários e vez por outra emprestava livros paradidáticos. A escola 

havia recebido novos livros àquele ano.  

 

João Gadelha de Oliveira Filho 

 

Uma pequena sala que funcionava precariamente cedia lugar à biblioteca da Escola 

João Gadelha de Oliveira Filho. O acervo era composto de livros didáticos e paradidáticos, 

encontrando-se uma parte nas estantes e outra parte encaixotada.  

 

Santos Doumont 

 

A Escola Santos Dumont comportava, aproximadamente, 900 alunos da pré-escola a 

8ª série, funcionando nos três turnos. A biblioteca dividia espaço com o ambiente dos 

professores. O acervo de 200 livros estava distribuído em quatro estantes. Os novos títulos 

eram acomodados em um armário na sala da Direção, sendo utilizados quando necessários. Os 

livros didáticos podiam ser emprestados.  

 

Oscar de Castro  

 

A Biblioteca Graciliano Ramos funcionava na Escola Oscar de Castro, durante os três 

turnos, oferecendo um acervo diversificado de mais de 6.000 livros. Dispunha de dois 

bibliotecários, dois auxiliares e um professor-orientador de leitura. Entre janeiro e outubro de 

1997, 5.000 usuários teriam frequentado a biblioteca, entre alunos da própria escola e de 

outros estabelecimentos, professores e pessoas da comunidade. Um projeto de iniciativa da 

própria escola tinha como objetivo ampliar as instalações da unidade. 
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No conjunto, os resultados serviram de amostragem significativa a respeito da situação 

geral das bibliotecas/salas de leitura das escolas municipais de João Pessoa, representando 

quase 15% do total. A principal constatação foi que, na grande maioria das escolas, as 

unidades não funcionavam a contento. Embora todas elas dispusessem de local (próprio ou 

emprestado), em boa parte o espaço era limitado, a infraestrutura insuficiente, o ambiente 

inapropriado.  

Em termos de funcionamento ocorriam, também, alguns problemas. Enquanto em 

algumas escolas as bibliotecas/salas de leitura não funcionavam regularmente, apesar de 

dispor de certa estrutura, noutras, permaneciam fechadas. Na prática, apenas uma delas 

prestava serviços normalmente e de forma satisfatória.  

A disponibilidade e capacitação de pessoal para dirigir e auxiliar as bibliotecas/salas 

de leitura representavam a terceira questão mais preocupante. Na verdade, apenas uma escola 

possuía bibliotecários habilitados. Algumas contavam com servidores que exerciam a função 

de auxiliar de biblioteca, enquanto outras recebiam a colaboração de professores-orientadores 

de leitura. As restantes não dispunham de recursos humanos qualificados11.  

O acervo constituía, em parte, o item em melhor situação. Os títulos (didáticos e 

paradidáticos) voltavam-se, especialmente, para as necessidades do público de 1º grau, 

formavam um volume razoavelmente considerável e parcela deles estava atualizada. Boa 

parte das escolas, entretanto, não utilizava os livros do Programa Nacional Salas de Leitura do 

Ministério da Educação, um acervo de 200 títulos que geralmente se encontravam 

encaixotados (LACERDA, 1997b).  

 No mesmo ano, Duarte et al. (1998) realizaram pesquisa sobre as bibliotecas escolares 

de João Pessoa, englobando 40 escolas de ensino do 1º e 2º graus. Desse total, 17 escolas 

pertenciam à rede pública, somando 20.200 alunos, enquanto 23 vinculavam-se à rede 

privada, somando 27 mil estudantes.  

                                                 

11 Na página Projetos de um site dedicado à Escola Lions Tambaú, entre os projetos referentes ao ano de 2009 
chama atenção o projeto Biblioteca: Espaço Aberto à Leitura, a ser desenvolvido entre os meses de fevereiro e 
dezembro pelos seguintes responsáveis: “Professores Readaptados” (PROJETOS, 2009). Passada mais de uma 
década da pesquisa realizada por esta autora (LACERDA, 1997b), nenhum dos 18 projetos listados, aliás, 
envolvia a participação de bibliotecários ou auxiliares de biblioteca, demonstrando a continuidade da falta de 
profissional qualificado nas escolas. 
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              TABELA 6 – BIBLIOTECAS DA REDE PÚBLICA DE JOÃO PESSOA - 1997 

 
              FONTE: Facsímile de tabela (DUARTE et al., 1998) 
 
 
 

Constatou-se que as escolas públicas e privadas sem biblioteca registravam um 

percentual bastante próximo, chegando a mais de um quinto da totalidade dos 

estabelecimentos de ensino.  

 
O que os dirigentes denominam de “biblioteca” está aquém dos padrões 
mínimos determinados pelo Departamento Nacional do Livro (DNL), 
distantes das características de uma biblioteca e de uma sala de leitura. É 
surpreendente que 20,83% das escolas da rede privada não disponham de 
ambiente para leitura ou guarda do acervo documental, condição que as 
aproxima da rede pública onde se registram 23,53% de inexistência de 
bibliotecas/sala de leitura (DUARTE et al., 1998). 
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            TABELA 7 - BIBLIOTECAS DA REDE PRIVADA DE JOÃO PESSOA - 1997 

 
             FONTE: Facsímile de tabela (DUARTE et al., 1998) 
 
 
 Os gestores de escolas da rede pública queixavam-se da falta de apoio financeiro e de 

pessoal por parte do governo estadual, o que explicava a precariedade das bibliotecas. Nas 

escolas onde não existiam bibliotecas, os dirigentes afirmavam não ser importante sua 

implantação, podendo recorrer a outros estabelecimentos. Outro dado constatado foi a 

presença significativa de professores responsáveis pelas bibliotecas e a falta de profissionais 

especializados.  

Chamava atenção, também, o fato de a maioria dos livros adquiridos serem oriundos 

de campanhas de doação, resultando em acervos insuficientes e desatualizados. As instalações 

reservadas às bibliotecas, também, se mostravam precárias, não somente nas escolas públicas 

quanto nos estabelecimentos da rede privada. Os resultados permitiam chegar à seguinte 

realidade: “as bibliotecas escolares das redes pública e privada de ensino do 1º e 2º Graus de 

João Pessoa-PB estão em situação caótica sob todos os aspectos analisados: recursos 

humanos, acervo, serviços e ambiente.” (DUARTE et al., 1998) 
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Uma década depois é que a Prefeitura Municipal viria a tomar medida, aparentemente, 

mais consistente em relação a esse quadro. Em 19 de janeiro de 2007 foi instituída a Lei nº 

10.952, criando o Programa Municipal de Apoio à Implantação de Bibliotecas, vinculado a 

Secretaria da Educação e Cultura (SEDEC) e destinado a: “I) implantar bibliotecas em todo o 

município de João Pessoa; II) equipar as bibliotecas já existentes; III) facilitar o acesso da 

população a livros didáticos, de pesquisa e literários; e IV) incentivar a leitura.”12  

Dois anos depois, em 1º de julho de 2009, a SEDEC e a Fundação Cultural de João 

Pessoa (FUNJOPE) baixavam a Portaria Conjunta n° 001 que visava: 

 
Art. 1º Instituir o Grupo de Trabalho, denominado de GT BIBLIOTECA, 
colegiado, integrado por representantes das Secretarias e demais órgãos e 
entidades citados no art. 2º desta Portaria, que terá atribuição de elaborar e 
propor diretrizes gerais para ações com vistas ao desenvolvimento de 
estudos, pesquisas e propostas que corroborem para a implantação, 
concretização e qualidade do Sistema Municipal de Bibliotecas de João 
Pessoa, tendo por objetivos específicos: 
a) definir as diretrizes e o regulamento para a implantação do Sistema 
Municipal de Bibliotecas; 
b) realizar sondagem e diagnóstico da situação das bibliotecas públicas da 
cidade de João Pessoa e escolares da rede municipal; 
c) elaborar o projeto de implantação do Sistema Municipal de Bibliotecas de 
João Pessoa; 
d) assessorar a implantação do Sistema Municipal de Bibliotecas; 
e) implantar o Fórum Permanente de Bibliotecas Públicas e Escolares do 
Município de João Pessoa; 
f) fomentar políticas de desenvolvimento e formação de coleções para o 
sistema.13 

 

 Conforme Silva et al. (2010), o SMBJP formaria uma rede de 14 bibliotecas pólo, 

distribuídas em pontos estratégicos da cidade e coordenadas pela Biblioteca Municipal, 

capazes de permitir ao usuário cadastrado no sistema acesso ao acervo e serviços disponíveis. 

“A iniciativa de implantação dessa unidade de informação trará grandes benefícios culturais 

para a comunidade, por meio de ações desenvolvidas pela própria instituição além de 

possibilitar o processo de inclusão digital na comunidade.”  

 Logo depois, no entanto, Silva, Costa e Nascimento (2010) chegavam a conclusões 

que comungavam com antigas preocupações. A pesquisa desenvolvida em três 

estabelecimentos de ensino do município registrou “um quadro de precariedade das 

instalações físicas e de pessoal qualificado”. Além disso, constatou-se a “subutilização” dos 

                                                 

12 A Lei Municipal nº 10.952 é outro documento de fundamental importância a ser consultado (vide Anexo F). 
13 A íntegra da Portaria Conjunta n° 001 encontra-se reproduzida no Anexo G. 
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acervos adquiridos, em geral, através de doação, do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) ou do PNBE, cujos catálogos/guias das obras com orientações para professores e 

bibliotecários não foram encontrados nas bibliotecas pesquisadas.  

 A exceção registrada, em todo caso, chamava atenção para o fato de que algumas 

experiências se mostravam bem sucedidas. 

A Escola [...] Durmeval Trigueiro Mendes, se destaca desse quadro por ter a 
Biblioteca Lúcio Lins um ambiente climatizado (com ar condicionado), bom 
acervo, infra-estrutura, computadores (embora de acesso restrito aos 
funcionários), e está localizada em local estratégico na escola (próxima a 
entrada principal) (SILVA; COSTA; NASCIMENTO, 2010). 

 

 No mesmo período, Macedo (2010) também constatava que as condições da biblioteca 

da Escola João Gadelha de Oliveira Filho teriam melhorado. Contando a unidade com 

computador, TV, DVD, sala de leitura e um acervo composto por 3000 exemplares, formado 

por livros distribuídos pela Secretaria de Educação e Cultura do Município e doados pela 

comunidade.  

O problema é que, entre os 108 funcionários disponíveis não havia bibliotecário, 

ficando a cargo de “professoras readaptadas” prestarem serviços de auxiliares da biblioteca. 

Isso explicaria, em parte, o fato de 53,6% dos alunos do 9º ano da escola raramente 

frequentarem a biblioteca, enquanto 25% o faziam semanalmente e, apenas, 3,6% 

diariamente.  

No cenário da EMJG o aluno sente dificuldade de ir à biblioteca, mesmo 
tendo a sua disposição um grande acervo na área do Ensino Fundamental, 
composto por livros, vídeos e jogos, porém, falta o elemento humano, o 
profissional especializado, o bibliotecário para mediar e auxiliar os 
professores e alunos na utilização destes recursos e de outras atividades, 
como o estudo e pesquisa, para complementar o processo ensino 
aprendizagem (MACEDO, 2010, p. 35). 
 

 
               GRÁFICO 2 – Consulta ao material da Biblioteca João Gadelha – 2010 
               FONTE: Facsímile de gráfico (MACEDO, 2010, p. 42) 
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Há pouco mais de um ano, Silva et al. (2011) acabaram voltando a constatar 

problemas de sempre. No estudo envolvendo o Sistema de Bibliotecas Municipais de João 

Pessoa (sic), os autores se depararam com a biblioteca da Escola Municipal David Trindad, 

unidade pólo do SBMJP, que representava um retrato significativo da realidade no município. 

Além de acervos desatualizados e sem utilização, “encontramos uma biblioteca desativada, a 

estrutura danificada com problemas elétricos, de infiltração, mau acondicionamento dos 

livros, estantes enferrujadas e empoeiradas, enfim um verdadeiro depósito cheio de entulhos”. 

Quadro este que não diferia muito do final dos anos 1990, quando esta autora elaborou um 

dos primeiros diagnósticos acerca da situação das bibliotecas escolares municipais. 
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5 CONCLUSÃO 
 
 
 
 

Apesar dos problemas enfrentados, durante o desenvolvimento do Programa Nacional 

Biblioteca da Escola (PNBE), como a falta de controle dos órgãos responsáveis pela 

distribuição dos acervos, a iniciativa do governo federal em promover uma política definitiva 

de difusão dos livros às escolas tem demonstrado ser de fundamental importância não 

somente para o acesso a uma bibliografia de cunho didático, como também de assuntos 

diversos que contribuem para o crescimento intelectual dos estudantes. 

Necessário se faz que o PNBE não foque apenas na distribuição de livros, mas que 

seja acompanhado por políticas de melhoria das estruturas físicas das bibliotecas escolares e 

capacitação de professores e profissionais de educação, com vistas a utilizarem de maneira 

produtiva os acervos e recursos disponibilizados pelos estabelecimentos. Notadamente 

porque, “a biblioteca escolar geralmente não é utilizada de forma adequada, sem contar que, 

em algumas escolas, esse espaço nem existe ou é apenas um pequeno cômodo onde livros e 

revistas são empilhados e esquecidos” (GUIMARÃES, 2009). 

Considerando o quadro diagnosticado, há quinze anos a autora do presente trabalho 

fazia quatro propostas, objetivando criar condições para viabilizar a meta de dinamização das 

bibliotecas/salas de leitura das escolas municipais de João Pessoa: reestruturação das 

instalações, de modo a atingir um ambiente de acordo com padrões adequados; prestação de 

serviços capazes de atender as reais demandas dos usuários; contratação de profissionais 

qualificados; e melhor gestão do acervo, a começar pela: “Imediata disponibilização dos 

livros recebidos através do Programa Nacional de Salas de Leitura [melhor dizendo, PNBE].” 

(LACERDA, 1997b) 

Revendo o diagnóstico, a principal conclusão a que se chega é que tais propostas 

continuam tendo, praticamente, a mesma relevância na atualidade. Na verdade, isso ajuda a 

compreender que a evolução das bibliotecas escolares na rede pública de ensino do município 

de João Pessoa é marcada muito mais por retrocessos do que avanços. O próprio Sistema 

Municipal de Bibliotecas de João Pessoa (SMBJP), que englobaria as bibliotecas escolares, 

três anos depois ainda não exerceu qualquer papel decisivo. 
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Evidentemente que a situação das bibliotecas escolares de João Pessoa reflete, como 

se observou ao longo do presente estudo, um quadro mais amplo. Estando a política nacional 

de biblioteca escolar concentrada no PNBE, dificilmente, a qualidade do sistema tenderá a 

melhorar. Mas, isso não exclui, pelo contrário, aumenta a responsabilidade dos gestores 

municipais e dos atores sociais aí envolvidos (entre os quais se coloca a autora deste trabalho) 

em garantir a implantação e manutenção de bibliotecas comprometidas com a transformação 

das novas gerações. 
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ANEXO A – Extrato do documento  
Biblioteca escolar como espaço de produção do conhecimento:  

parâmetros para bibliotecas escolares brasileiras 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 

ANEXO B – Avaliação do Programa Nacional Biblioteca da Escola-PNBE 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

ANEXO C - Extrato da  
Avaliação diagnóstica do Programa Nacional Biblioteca da Escola 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

ANEXO D - Extrato do documento  
Projeto mobilizador: biblioteca escolar:  

construção de uma rede de informação para o ensino público 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

ANEXO E - Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010:  
dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do país 

 

 



 

 
ANEXO F - Lei nº 10.952, de 19 de janeiro de 2007:  

institui o Programa Municipal de Apoio à Implantação de Bibliotecas 

 



 

ANEXO G - Portaria Conjunta n° 001/2009, de 01 de julho de 2009:  
atualiza a relação dos integrantes do Grupo de Trabalho  

denominado de GT BIBLIOTECA 

 



 

 


